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TERCEIRA SECAO DE TULGAME.NTO

Processo n"	 1 1516.001232/2007-76

Recurso n"	 258 285 Voluntário

Acórdão n"	 3301-00.495 — 3" Câmara / 1" Turma Ordin ária

Sessão de	 29 de abril de 2010

Matéria	 PIS

Recorrente	 METAI11RGÍCA CACUPÉ LIDA

"Recorrida	 FAZENDA NAC1ONAI,

ASSI IN 10: CONTRIBUIÇÃO PARA o NS/PASEP

Ano-c,alendárro: 200.3

MULTA DE MORA DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INOCORRENCIA.

Não se caracteriza denáncia espontânea, o pagamento do tributo, ainda que
efetuado antes de qualquer procedimento administrativo, quando não
atendidos todos os pressupostos exigidos pelo ant. 138, do CTN.

JUROS DE MORA EXIG1f3ILIDADE O pagamento de tributo a destempo,
qualquer que seja o motivo, deve ser acompanhado de juros moratórias.

JUROS DE MORA, AP1,ICA13[LIDADE DA TAXA SELIC. Sobre os
débitos tributários para com a {Trilião, não pagos nos prazos previstos em lei,
aplicam-se juros de mora, calculados com base na taxa SELIC (Súmula n" 4
do CA R E)

Recurso Voluntário Negada

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso..
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Participaram do presente .julgamento, os Conselheiros José Adão Vitorino de
Morais, António Lisboa Cardoso (Relator), Maurício 'faveira e Silva, Rodrigo Pereira de Mello
(Suplente), Maria Teresa Martinez I ,opez e Rodrigo da Costa Possas (Presidente).
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Relatório

Cuida-se de recurso em lace da decisão da .D.R.1-P1:01Z1ANOPOLIS/SC.'. que
manteve procedente o auto de infração eletrônico de .11.s. 15/24, referente à multa e juros
moratórios decorrente do .pagamento a destempo da Contribuição paia o PIS/Pasep do ano-
calendário de 2003, nos termos do art, 61, da Lei n" 9.430, de 1996, no qual é determinada a
imposição de multa de mora sobre os pagamentos espontâneos, mas efetuados com atraso, no
limite de 20%, não se configurando, portanto, a figura da denúncia espontairea .prevista no art.
138, do CI'N..

O AI/eletrônico -foi emitido em 07/03/2007 e entregue em 19403/2007 (fi, 27)
e as Declarações de Contribuições Federais - DCTF foram apresentadas pela contribuinte em
13/05/2003 e 25/10/2005 (f1. 3),

Cientificada cru 19/06/2008 (AR fl. 36), foi interposto o recurso voluntário
de lis.. :37/44, em 18/07/2008, sustentando, em síntese, tratar-se de denúncia espontânea, não
devendo ser aplicada a multa moratória, vez que recolheu em atraso os valores devidos (houve
pagamento a menor de juros).

É o relatório.

Voto

Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso, Relator

O Recurso Voluntário da recorr .ente atende aos pressupostos para a sua
admissibilidade, razão pela qual dele conheço,

A cobrança de multa de mora e furos de mora encontra amparo legal no art.
•61 da 1,ei ri2 9..430/96, que assim estabelece, verbis:

"411 O. Os débilo.s para com a União, decorrentes de tributos e
contribuições cuhninistradus pela Seer dai ia da Receita .1federal,
cujos fatos geradores °c:aterem a partir de I" de janeiro de.	 .
1997, não pagos nos prazos previstos na legislação especifica,
serão acrescidos de multa de mora, calculada é taxa de ti Una e
três centésimos [201 cento, por dia de atraso

[1

3`) Sobre os débitos a quase regi e este artigo incidirão juros
de mora calculados à taxa a que .se refere o 3" do art. 5", a
partir do primeiro dia do Inc Nu h svOen te ao vencimento do
prazo até o mês untei-ia ao do pagamento e de uru por cento no
mês de pagamento

Em Direito Publico, especificamente no Direito Tributário, a regra que
estabelece a multa moratória após o vencimento da exação é norma co,,,,, ente e de observância

u
.

obrigatória seja por parte do contribuinte seja. por parte da autoridade administrativa. Assim a
,--
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regra do art 1 38 se presta a afastar a responsabilidade advinda com a prática da infração mas
não para dispensar a exigência da multa de mora

A jurisprudência pacificada nas duas Turmas do Superior Tribunal de Justiça
O O entendimento amplamente majoritário nos Conselhos de Contribuintes no sentido de ser
cabível a nmlta de mora. em caso de pagai nento em atraso, não se confundindo com a denúncia
espontânea, mormente se parcelado o débito denunciado, mas que não é o caso.

Como fundamenio da decisão, transcrevo alguns .julgados do STf e dos
Conselhos de Contribuintes, bem como da Câmara Superior de Recursos Fiscais — CSRF,
decidindo a matéria em sentido oposto ao pretendido pela, recorrente, já. transcritos no processo
acima citado:

Decisão unânime da Segunda Turma do S1' ..1:

"E,Dcl no AgRg no	 no REsp 943814 / PI? - 14113A1?GOS
DE DECI,ARA(.:JO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRA
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECl/11, - 2007/0082166 .-8 -
Relator(a) Ministro 111/MBERTO MARTINS (1130) - Órgão
Julgador 12 - SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento
03/06/2008 - Data da Publicação/Ponte Dl 13 06 2008/) I

Ementa - T/UBIIIÁRIO — DENÚNCIA LSPONIANEA —
TRIBUTO ,SWEITO /1 LANÇAMENTO POR 110MOLOGA(.'AO
— PAGAMENTO EM AiRASO DO PRINCIPAI„ .1URO,S' DE
1101?,4 E CORREÇÀO MONETÁRIA ANTES DE OUALOUER
PROCEDUIENTO DO E ISCO — DA MUI., TA

410R/1 -FORJA - 1.41P(IS`SIBILID4DE - A USÊNC/A DE vicio
NO JULGADO FAIRA R G /I DO.

A Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento no
sentido de que não configura denuncia espontânea a hipótese de
&vim. (Nii0 e 1" CCOMIIVIC fit() (10 d/bi/o, em atraso, pelo
contribuinte, nos casos de ti ibutos sujeitos a lançamento por
homologação, ainda que anteriormente a qualquer procedimento
do. fisco Por conse, uinte, não há a exclusão da multa moratória
Embargos de dcclaração rijeitados

E ainda a seguinte decisão recente do E ST.J:

"TRIBUTÁRIO DEN1INCIA ESPONTÁNEA CTN, AI?] 138
MIGA AlENTO INTEGRAL DO DÉBEM DLCL4RADO EM.
1 )C11' .RETIP ICADOR A. MULTA EX.CLUSÀO

1 Não se caracteii.za a denuncia espontânea, com a conseqüente
exclusão da multa moratória, nos casos de tributos' sujeitos a
lançamento pai homologação declarados pelo contribuinte e
recolhidos fora do prazo de vencimento

2. Por muro lado, c.'onfigura-se a denúncia espontânea com o ato
do contribuinte de efetuar o pagamento integral ao Fire() do
débito principal, corrigido monetariamente e acompanhado de
11,1rOS MO 1" W(11 . iy" antes de iniciado qualquer procedimento fiscal
com O intuito de apuia lançar ou cobrai o referido montante,
tanto mais quando esse dali() i cmdta de diffiença de IRRT e
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(WEL, tributos .sujeitos a lançamento por homologação, que não
fi.25crarn parte de sua correspondente Dechri ação de

Contribuições e Tributos Federais-DCIF

3 In cosi?, O contribuinte reconheceu O CA7 5 téncia de erro em sua
DCIP e ic.volhert a diferença devida, acompanhada de correção
monetária e juros, antes de qualquer pi ()vidência do Fisco, que,
em verdade, sã tomou ciência da existência do ci édito quando da
realLTacão do pagamento pelo devedor

4 A regra do artigo 138 do C.IN não estabelece distinção entre
multa moratória e punitiva com o filo de exclua apenas esta
ultima em casa de denunc.ia esponternea Precedentes.

5 Recurso especial não provido

(REsp 908 086/RS. Rei Ministro (1,.S71?0 MEIA' A „S'EG UNDA
TURMA, julgado em 05/06/2008, I) le 16/06/2008)

Decisões dos Conselhos de Contribuintes:

"Número do ReU.it n o 137998 (.'arnarct PRIMEIRA CAMARA
NÚMer0 do Proceso 11610 011340/2002-74 Tipo do Recurso
TV1.1_INIA RIO Motá ia RI.STITIII(j0/COMP CONN,S"
RCL:(nrenie COMPANHIA BRASILEIRA DE D.I.STRIBUICÃO
Recorrida/Inieressado: DRI-,SÃO PA U10/SP Dam da Sessão •
22/05/2007 14 00 00 Relato' .Iose",. Antonio Prancisc:o Decisão
ACÓRDÃO 201-80283

Resultado NPIl - NEGADO PROVIMEN 10 POR
UNANIMIDADE

Texto da Decisão Por unanimidade de votos I) não se conheceu
do recurso, quanto à parcela relativa ao Finsocial, declinando a
competência para o 'terceiro Conselho de Conbibuinte.s. e II) na
parle conhecida, negou-se provimento " ao FCclitào

Assunto Norlfill.ti Gerais de Direito Tributário

Decisões da Câmara Superior de Recursos Fiscais - (SIZE

"1) Número do Recurso. 201-11.5461 T.uma: SEGUNDA
TURMA Número do Processo • 13054 0001.59/98-11 Tipo do
Reeurs.o • RECURSO 1)0 PRÓ( VRADOR/RTÁVRSO DE
DIV E RG i;;N(.."1.4 MC- ri él . ia . RES7I1VB,À0/C0A4P CUPINS
Recorrentc.'. E AZENDA RACIONAL Inteiess.ado(a)•
AlETALÚRGICA GERDAU 8Z,.1 Data da ,Sê.ssão 11/05/2004
09 30140 Relator(a) Francisco Mauricio 1? de Albuquerque
Silva

O assunto encontra-sc, inclusive, pacificado no âmbito do Egtegio Superior
Tribunal de Justiça, conforme depreende-se da Súmula n" 360, de 27/08/2008 - Die
08/09/2008, nos seguintes termos:

'Beneficio da Denúncia Espontânea - Aplicabilidade - Tributos'
Sujeitos a Lançamento por Homologação Regularmente
Declarados - Pagamento a Destempo
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O beneficio da denuncia espontânea não se aplica aos tributos
sujeitos a lançamento por homologação	 egularmente
declarados, mas	 s a destempo

Com base na Súmula n" 360, do ST.11 , acima transcrita, a PIM-leira Turma do
e,olendo ibunai decidiu pelo arastamento da multa de mora, pala os casos em que o crédito
tributário foi previamente declarado pelo contribuinte, pode-se configurai a denúncia
espontânea, desde, que concorram as demais hipóteses do art. 138 do Código Tributário
Nacional, ia verbis'

"PROCESSUAI, CI VII. TRIStflÁRIO .,4GRAVO
REGTMENTA I NOS Li1.1BARGOS DE DECLARAÇÃO NO
A GRAVO ./.).F INS.11?1_1111LN TO	 TJI1RtJTO
I A	 N1.0 POR 110110LOG.4ÇÃO	 DEtV(711/(3,4
E8PONT.iNE:4 RECONHECIA/TENTO ENTENDIMENTO 1).4
PRIMEIRA SEC O	 Ri , SP 962 .1.;79/R8 	 ACÓRDÃO
SUBMETIDO 10 REGIME DO ARI 543-C .no cpc

cHido-se de aft) avo ret,,,imental Ude, posto contra decisão,
ripe!/eT< oada por embargos deelaratórios, que conheceu do
agravo dc iii tí WrICflt0 pO; p/' OVer O i IlTS0 eSpeCift1 0'0

eriteridimerio de que, na hipótese dos autos, ficou confi ,gurada a
iieiiuiieui espontânea

2 A Súmula 360 do S7:I registra "O benefício da denuncia
espontânea não sc' aplica (105 tr ibato suié.'itos (1 lançamento por
homologação tegtdal mente declarados, mas pago.s a destempo "
3 ,8-obre a questão, a Primeira Seção, sol) o regime previsio no
mi 543-C do Código tic: 1)7 acesso tegulamentado pela
.R.esolução n 8, de 7 de agosto de .2008, por unanimidade,
confirmou o entendimento acima sumulado no julgainenlo do
REsp 9(i2 379/RS, 1).1 de 28/10/2008, da relator ia do eminente
Minisn o leori Albino Zavaseki.

4 Todavia, copfimme i-e:'.salvou o eminente MiniW7 o Teori Albino
lavascki no jultittento do REsp 962 $79/RS, a aplicação da
,S7611111O 360 do SI.:1 não é absoluta Ainda que .s e trate de tributo
sujeito a lançamento por homologação, se o crédito não foi
pi eviamenk." deelcuado pelo contribuinte, pode-se configurar a
denuncia esponitinca, desde que concorram as demais hipóteses
do ar! 138 do (]ódio Tributário Nacional

5 No caso dos autos, tardo a .sentença quanto O acórdão não
assinalai (mi se o ci álito . foi constituído pelo autolançaniento.

Presumindo-se, então, a ineyistencia de declaração pre'rvia ao
pagamento do tributo, está autori7Jada a. aplicação do irNlituto
da deninu'ia esponuinea, na forma da .jurisprudência citada

6 IV igual modo "i estou indeterminado nos autos .se o
contribuinte chegou a constituir' o credito ihutário pelo
autolançamento, dcbcando (lese mencionar na sentença e no
acóttlão sobre esse mister, motivo pelo qual presume-s-e a
inex-iste;ncia da declaração previamente ao p~miento do
ti ibuto, o que legitima a adesão do recorrido ao instituto da

.\\ 5



denúncia e.spontrinca O afastamento da multa moratória r ` (4,9,-R,5:':
no REsp 1.046 8.58/111, Rol illín Luiz Pnx, D.I do (15/2009)

7 Agi- Ovo regimental não provido

(Aglig nos Ll)1 no Ag I009777/SP, Rel Ministro BENEDITO
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 1ligad0 (317 091022010. [fie
19/02/2010)

Assim sendo, somente estala configurada a hipótese de denúncia espontânea
prevista no art 138, do C 11N, quando restar adimplido integralmente o erédilo hibutário,
inclusive dos juros moratórios, nos seguintes termos:

Art. 138. A responsabilidade O c ..voluida pela denúncia
espontânea da inflação, acowanhada, 1 e fim o caso, do
pagamento do tributo dovido e dos juras de mora, ou do depósito
da importância arbitrada pela antwidade adininistratiS'V,
quando O 1110111(Illie do tributo dependa de cum] Llç:à0

Par ár alO único Não se considel a espontânea a denúncia
apre 5 et/ tad(' apá 5 O illídO (1(' giffiltp117 . IMO(..edhrICIlt0
adininiSdafiVO 011 filCdithl de liN - CalLUÇãO, lelacionadoN com a
inflação

Portanto, no caso em questão, cru que não houve ó recolhimento dos . juros de
mora (ver auto de illfraÇãO ti, 15), afasta a denúncia espontânea, estando correta a decisão
recorrida que exigiu a multa de mora e os juros..

Por lim, em relação a legalidade da cobrança de juros de mora com base na
taxa Selic o assunto encontra-se sumulado no âmbito do CARI', nos seguintes termos:

",5'firrurla -(._AR.1' . N" 4

A partir de 1" de abril do 199.5, os Piras moratórias inuidclites
sobre dO bitO 5 tributários' administradas pela Seer ciaria da
Recoila l'ederal do Brasil são devidos, no período do
inadimplencia, à taxa nfeiTiiCi ai do ASiSi CD là Espeeial do
Liquidação o Custódia - SII.IC para títulos' kdor, li, s

Em face d.o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
, \

'.111 :ôni Lisboa C,ardoSo
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